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TERMO DE REFERÊNCIA 

Art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 
 

 
Processo nº 55.000.000852.2025-55 

 

 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1-Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de coleta, transporte e destinação 

final de resíduos biológicos e tóxicos dos grupos A, B e E, de acordo com a 

resolução CONAMA 385/05, resolução RDC nº. 222 de 28 de março de 

2018, resolução RDC nº 306 de 7 de dezembro de 2004 - ANVISA, e dos 

resíduos de classe I conforme a lei 12.305/2010, que instituiu a política 

nacional de resíduos sólidos (PNRS), para os diversos campus da UEPB, 

conforme especificado abaixo. 

1.2 – Os serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de 

resíduo a serem contratados se enquadram como serviços continuados, 

pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades 

da Administração e causar danos irreparáveis a pacientes e funcionários, e 

sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1- Tendo em vista que o contrato vigente, nº 0110/2024, encerrará o período 
previsto em 02 de abril  de 2025,  uma vez que os serviços relacionados à saúde 
pública possuem incontestável relevância junto à sociedade não apenas por se 
tratar do maior bem tutelado pelo direito, mas também pela delicadeza e 
sensibilidade que o tema requer. 
 Nesse sentido, a contratação presente será formalizada por intermédio 
de procedimento de dispensa de licitação prevista no inc . II , do Art . 75 , da Lei 
n.º 14.133/2021, para a prestação de serviços de coleta, transporte e destinação 
final de resíduos biológicos e tóxicos dos grupos A, B e E. 
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 Informamos que encontra-se  aberto  processo Eletrônico ( processo 
55000.012429.2024-17), e encontra-se em tramitação  e devido a complexidade 
para atender as exigências da nova Lei de licitações, Lei  14.133 de 1º abril de 
2021, necessitamos de um prazo para conclusão do processo de licitação de uma 
empresa prestadora de serviços em coleta de resíduos hospitalares, químicos e 
etc, que atenda os diversos Campi da UEPB de acordo com as resoluções 
ambientais. 

2.2 – Constitui objeto da presente dispensa de licitação a contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de coleta, transporte e 

destinação final de resíduos biológicos e tóxicos dos grupos A, B e E, de 

acordo com a resolução CONAMA 385/05, resolução RDC nº. 222 de 28 de 

março de 2018, resolução RDC nº 306 de 7 de dezembro de 2004 - 

ANVISA, e dos resíduos de classe I conforme a lei 12.305/2010, que 

instituiu a política nacional de resíduos sólidos (PNRS),para os diversos 

campus da UEPB. 

2.3 – A coleta e transporte inadequado desses resíduos podem trazer 

riscos a todos os funcionários envolvidos neste processo e à população em 

geral. A ausência de tratamento, quando necessário e a disposição final 

inadequada desses resíduos, pode ocasionar consequências ainda mais 

graves, como a contaminação do solo, do lençol freático e das águas 

superficiais, como rios, mares e córregos, além de contribuírem para a 

proliferação de inúmeros vetores transmissores de doenças e a 

contaminação de catadores. Daí a necessidade de técnicas específicas 

durante todo o processo de manipulação de tais resíduos, diminuindo a 

incidência de doenças e degradação do meio ambiente. 

2.4- Para fins de atendimento ao objeto do certame, as classificações 

adotadas para os Resíduos de Serviços de Saúde são as definidas pela 

Resolução CONAMA nº 358/05 e pela RDC ANVISA nº 222/18, cujo teor 

define: 

 
2.4.1 – GRUPO A 

Resíduos com a presença de agentes biológicos que, por suas características, 

podem apresentar risco de infecção. É subdivido em: 
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. A1 

Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos 
biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de 
microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais 
utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas, resíduos de 
laboratórios de manipulação genética. 

Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos, com suspeita ou 
certeza de contaminação biológica por agentes classes de risco 4, 
microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou 
causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente 
importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. 

Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por 
contaminação ou pormá conservação, ou com prazo de validade vencido, e 
aquelas oriundas de coleta incompleta. 

Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, 
recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, 
contendo sangue ou líquidos corpóreosna forma livre. 

. A2 

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 
animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de 
microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais 
suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância 
epidemiológica e com risco de disseminação que foram submetidos, ou 
não, a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 

 
. A3 

Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem 
sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 
centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham 
valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou 
familiar. 

. A4 

Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. 

Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de 
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equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. 

Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina 
e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam 
suspeitos de conter agentes classes de risco 4, e nem apresentem 
relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo 
causador de doença emergente que se torne epidemio logicamente 
importante oucujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com 
suspeita de contaminação com príons. 

Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou 
outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 
Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que 
não contenham sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. 
Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de 
procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de 
confirmação diagnóstica. 

Carcaças, peças anatômicas vísceras e outros resíduos provenientes de 
animais não submetidosa processos de experimentação com inoculação de 
microrganismos, bem como suas forrações. 

Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

. A5 

Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou 

escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de 

indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com 

príons. 

 
2.4.2 – GRUPO B 

 
Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde 
pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade: Produtos 
hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; 
imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; antirretrovirais, 
quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e 
distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos 
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farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e 
suasatualizações. 

Resíduos de saneantes, desinfetantes; resíduos contendo metais pesados; 
reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por 
estes. 

Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). Efluentes 

dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas. 

Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 
10.004 da ABNT(tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 

 
2.4.3 – GRUPO E 

 
Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de 
barbear, agulhas, scalps, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, 
pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; 
micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro 
quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de 
Petri) e outros similares. 
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3. DOS QUANTITATIVOS 

3.1 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante 

abaixo. 

3.2  

Item Descrição do Serviço: Unid 

. 

Quant.Se

mestral 

Valor 

Unitário 

Valor Global 

1.1 12 Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 

em Regime de Comodato para atender o CCBS- 

CAMPUS I CAMPINA GRANDE. 

* capacidade miníma de 25 litros em polietileno de 

alta densidade; 

*Revestida internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos ( 

A, B e E) 

KG 3600   
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1.2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.5 

03 Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 

em Regime de Comodato para atender O BIOTERIO 

CCBS- CAMPUS I CAMPINA GRANDE. 

* capacidade miníma de 25 litros em polietileno de 

alta densidade; 

*Revestida internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos 

grupos ( A, B e E) 

 

 
05 Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 

em Regime de Comodato para atender o CCT- 

CAMPUS I CAMPINA GRANDE-PB. 

* capacidade miníma de 25 litros em polietileno de 

alta densidade; 

*Revestida internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos ( 

A, B e E) 

 

 
05 Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 

em Regime de Comodato para atender o CAMPUS 

II – LAGOA SECA-PB 

* capacidade miníma de 25 litros em polietileno de 

alta densidade; 

*Revestida internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos ( 

A,B e E). 

 

 
05 Bombonas com capacidade de 200 litros e 

Tampa em Regime de Comodato para atender o 

CAMPUS IV CATOLÉ DO ROCHA-PB 

* capacidade miníma de 25 litros em polietileno de 

alta densidade; 

*Revestida internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos 

 
KG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
KG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
KG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
KG 

 
1800 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1400 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
600 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
600 
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1.6 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

grupos ( A, B e E) 

 

 
05 Bombonas com capacidade de 200 litros e 

Tampa em Regime de Comodato para atender o 

CAMPUS V- JOÃO PESSOA-PB 

* capacidade miníma de 25 litros em polietileno de 

alta densidade; 

*Revestida internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos ( 

A, B e E) 

05 Bombonas com capacidade de 200 litros e 

Tampa em Regime de Comodato para atender o 

CAMPUS VIII Araruna-PB. 

* capacidade miníma de 25 litros em polietileno de 

alta densidade; 

*Revestida internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos (A, 

B e E)   

 
 
 
 
 
 

 
KG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
KG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
800 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
800 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

  

Valor Total: R$ 
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4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é 

absoluta, contemplando exceções, que a própria legislação enumera. 

Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa 

de Licitação - dispensa por valor -, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/21: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

" II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois centavos), no caso 

de outros serviços e compras;" 

 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/SERVIÇOS 

5.1. O(s) bem(s)/serviço(s) a ser(em) adquirido(s) classifica(m)-se como 

sendo bem(s)/serviço(s) comum(s), nos termos do inciso XIII do art. 6ª Lei 

n° 14.133, 1º de abril de 2021, Decreto Estadual nº 24.649, de 2003, 

verificando- se que: 

5.1.1. São passíveis de padronização por critérios objetivos de 

desempenho e qualidade comuns no mercado correspondente; 

5.1.2. Possui(em) especificações usuais de mercado; 

5.1.3. Possui(em) disponibilidade no mercado; 

5.2 A prestação dos serviços ou dos serviços a serem adquiridos, não 

geram vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

6. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

6.1 A Orientação Normativa Conjunta – PGE/SEAD/CGE nº 001/2021, em 

seu art. 6º, III, dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – 

ETP, no qual é exigido nas contratações de serviços e/ou produtos de 
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valores superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), podendo ser 

dispensando com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, 

justificando as razões técnicas, desta forma, em razão do valor, da baixa 

complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, foi 

dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos preliminares. 

7. DA ANÁLISE DE RISCOS 

7.1. A “Análise de Riscos”, conforme dispõe o inciso IV, art. 6º da 

Orientação Normativa Conjunta PGE/SEAD/CGE nº 001/2021 só será 

exigida nas contratações de valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um 

milhão de reais), no qual contemplará a identificação objetiva dos: “Riscos 

Prováveis”; da “Solução Identificada para Mitigação dos Riscos”; e dos 

“Responsáveis” pelos riscos identificados, conforme modelo da Matriz de 

“Visão de Riscos” constante do Anexo V, desta forma, em razão do valor, 

da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, 

foi dispensada da instrução a elaboração da referida análise. 

7.2. E ainda cabe registrar que com base no aspecto discricionário 

conferido à Administração pelo art. 72, I da NLLC, entende-se que a menor 

complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de ETP e análise de 

riscos. Ainda assim, é viável consignar que as informações necessárias e 

suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse público, provendo 

a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais 

que compõem a instrução processual. 

8. DA HABILITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de dispensa de licitação, na hipótese do art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção de proposta de menor 

preço Global. 

8.2. O fornecimento do objeto será contínuo. 

8.3. A presente contratação adotará como regime de execução a 

empreitada por preço unitário. 
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8.3 Com a divulgação da Contratação Direta, o fornecedor interessado 

enviará sua proposta, conforme Anexo IV, de forma detalhada com 

indicação, no que for aplicável, de: 

a. Modelo; 

b. Marca 

c. Preço 

d. Prazo de garantia 

e. Prazo de entrega 

f. Data da assinatura da proposta 

g. Assinatura do representante 

h. Conta Bancária vinculada ao CNPJ 

i. CNPJ, Endereço, Telefone atualizado da empresa interessada. 

j. E-mail válido 

8.4. A proposta que apresentar preço final superior ao preço estimado 

fixado ou que apresentar preço manifestadamente inexequível será 

desclassificada na forma do art. 59 da Lei 14.133/2021. 

8.5 Caso haja necessidade o fornecedor será convocado pela 

administração para de envio de documento complementar de habilitação, 

em formato digital, necessário à confirmação dos exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta. 

8.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital; 

8.7 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os 

elencados abaixo, juntamente com o envio da Declaração Unificada 

(Anexo III): 

8.7.1. Habilitação Jurídica: 
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8.7.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 

em todo o território nacional; 

8.7.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7.1.3. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI 

8.7.1.4. Sociedade Empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada com empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.7.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.7.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além 

do registro de que trata o art. 107, da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 

1971. 

8.7.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.7.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
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8.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.7.2.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

8.7.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado ou do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.7.2.4. Prova de regularidade com a Secretaria da Receita Municipal ou 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

8.7.2.5. Prova de regularidade com o Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas; 

8.7.2.6 Prova de regularidade com o Ministério da Fazenda vinculada à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

8.7.3 Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará 

o eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

8.7.3.1 CAFIL-PB: cadastro de fornecedores impedidos de licitar e 

contratar com a administração pública estadual, mantido pela 

Controladoria-Geral do Estado da Paraíba 

(https://cge.pb.gov.br/site/imagens/gsc/cafil-pb.pdf); 

8.7.3.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.7.3.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.7.3.4. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas “7.7.3.2” e “7.7.3.3” acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação está definido em anexo do 

Termo de Referência. 

9.2 No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O contrato terá seu início logo após sua assinatura, e será realizado de 

maneira contínua por um período de seis (06) meses. De acordo com as 

condições estabelecidas no item 3.1, e nos locais relacionados no item 

10.1 

A CONTRATADA fornecerá recipientes para acondicionamento dos 

resíduos dos grupos A, B e E, em número suficiente para o 

armazenamento interno e externo. Todos os carros coletores deverão ser 

identificados, na parte externa, com logomarca, nome e telefone da 

CONTRATADA. A identificação dos carros coletores e bombonas poderá 

ser feita com etiquetas adesivas, desde que as mesmas sejam resistentes 

aos processos de higienização e trocadas sempre que necessário. Os 

carros coletores, bombonas e recipientes devem obedecer às normas 

vigentes. 

A CONTRATADA fornecerá recipientes específicos para o 

acondicionamento das lâmpadas, identificados com a inscrição de 

“RESÍDUO QUÍMICO” e símbolo de risco associado. 
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A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente para o Fiscal de cada 

Unidade o certificado de tratamento dos resíduos, que comprovem sua 

desinfecção, incineração e/ou neutralização, pela empresa que realizou o 

processo. E, sempre que solicitado, laudos técnicos detalhados dos 

processos de tratamento realizados. 

A coleta dos resíduos dos grupos deverá ser realizada em datasagendadas 

entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. Poderão ser estabelecidas rotas 

semanais, quinzenais mensais ou anuais, de acordo com o quantitativo de 

resíduos gerados pela Unidade. 

Cumprir todas as especificações/artigos de manejo, armazenamento 

interno, externo e temporário, coleta e transporte dos resíduos externos e 

destinação final conforme a resolução RDC N° 222 de 28 de março de 

2018, resolução RDC N° 306 DE 7 DE DEZEMBRO DE 2004 – ANVISA, e dos 

resíduos de classe I conforme e a Lei 12.305/2010, que instituiu a política 

nacional de resíduos sólidos (PNRS), além de demais obrigações conforme 

a legislação vigente. 

 
 

Condições de Entrega 

10.1. A entrega do serviço ocorrerá no endereço: 
 

CAMPUS CIDADE / ENDEREÇO 

CAMPUS I 
Campina Grande – PB – Avenida das Baraúnas, 351 – Bairro 

Universitário – CEP: 58.429-500 

CAMPUS II 
Lagoa Seca – PB – Sítio Imbaúba, s/n – Zona Rural – CEP: 58.117-

000 

CAMPUS IV 
Catolé do Rocha – PB – Sítio Cajueiro – Zona Rural – CEP: 58.884-

000 

CAMPUS V 
João Pessoa – PB – Rua Horácio Trajano de Oliveira, s/n – Bairro Cristo 

Redentor – CEP: 58.070-450 

CAMPUS VIII 
Araruna – PB – Rua Coronel Pedro Targino, s/n – Centro – CEP: 58.233-

000 
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10.1.2 O fornecimento do objeto será realizado de maneira contínua por 

um período de seis (06) meses. 

10.2. O Objeto deste termo será recebido provisoriamente no prazo de 10 

(dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

fornecimento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

10.3. O servidor responsável pelo recebimento do objeto, quando 

aquisição de produtos, deverá atentar para validade impressa do objeto, 

não podendo ser aceito fora de sua validade determinada pelo fabricante. 

10.4. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

devendo ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data de recebimento da notificação pelo Fornecedor, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.5. O serviço será recebido definitivamente no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

10.6. Se o recebimento do serviço for efetuado por unidade 

descentralizada, a unidade recebedora, por intermédio de servidor ou 

comissão designada, deverá encaminhar à unidade pagadora relatório 

declarando o recebimento do material e a conformidade das 

especificações técnicas e quantitativos juntamente com a Nota Fiscal e 

documentações anexas. 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a 

responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução da entrega do objeto especificado neste Termo de Referência.; 

10.8. Como condição de recebimento do servio pelo órgão, e posterior 

pagamento, a Contratada deverá comprovar, no ato da entrega do 

material, a origem da mercadoria ou bem fornecido, respeitados o que 



UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

17 

 

 

consta estabelecido neste Termo de Referência, mediante apresentação 

de Nota Fiscal. 

10.9. O servidor responsável por atestar o recebimento do objeto ou 

conclusão dos serviços, deverá informar se foi realizada no prazo; Se, não, 

anexar parecer técnico encaminhado ao Ordenador de Despesa, nos 

termos do Art.4º da Lei nº 9.697/2012 (CAFIL); 

10.10. Os serviços deverão dispor de garantia mínima prevista na Lei nº 

8.078/1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo que 

prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja 

superior ao estabelecido pelo citado normativo. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 

ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Fiscalização 

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

11.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI); 

11.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento 

do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, II); 

11.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto Estadual nº 43.975, de 

2023, art. 24, III); 

11.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em 

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, 

IV). 

11.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o 

fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Estadual nº 43.975, 

de 2023, art. 24, V). 

11.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
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renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Estadual nº 

43.975, de 2023, art. 24, VII). 

Fiscalização Administrativa 

11.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, 

I e II). 

11.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ((Decreto 

Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, IV)). 

Gestor do Contrato 

11.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto Estadual nº 43.975, 

de 2023, art. 23, IV). 

11.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Estadual 

nº 43.975, de 2023, art. 23, II). 

11.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 

e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
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pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Estadual 

nº 43.975, de 2023, art. 23, III). 

11.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, III). 

11.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, X). 

11.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, III). 

11.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do  contrato. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

12.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta; 
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12.1.2. Receber o objeto da contratação direta no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.1.3. Verificar minuciosamente no prazo fixado, a conformidade dos 

serviços e serviços fornecidos com as especificações constantes deste 

Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

12.1.4. Comunicar ao Fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas no objeto da contratação direta fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do 

Fornecedor, através de comissão e/ou servidor especialmente designado 

para o feito; 

12.1.6. Efetuar o pagamento a Contratada, no valor correspondente ao 

objeto da contratação direta entregue ao órgão, desde que no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência; 

12.1.7. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

12.2. O contratante não será responsável por quaisquer compromissos 

assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente Termo de Referência, bem como, por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 

empregados, prepostos e/ou subordinados. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 
13.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste 

Termo de Referência, assumindo exclusivamente como seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.1.1. Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, no prazo e 
local indicados pela Administração, em estrita observância das 
especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da 
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respectiva todas as informações pertinentes a aquisição e especificações 
do produto; 
13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto em 
conformidade com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13.1.3. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 
expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, o objeto com avarias ou 
defeitos em conformidade com o art. 119 da Lei nº 14.133/2021; 
13.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 
inerente ao objeto da presente licitação; 
13.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, motivos concorram para a 
impossibilitar o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
13.1.6. Manter se, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.8. Não permitir a utilização de qualquer mão de obra do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para aqueles maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que seja incompatível 
com a condição de pessoa em desenvolvimento; 
13.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

14.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
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equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

14.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

14.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

14.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 

de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

14.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos serviços nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
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14.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 

seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

14.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.8.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

f.1) Se o destaque de retenção de imposto de renda se enquadra nas 

hipóteses da IN RFB nº 1.234/2012. 

14.8.3 Se o fornecedor/contratado for empresa do Estado da Paraíba, não 

Optante pelo Simples, os responsáveis pelo recebimento e pagamento 

verificarão se o documento fiscal foi emitido nos termos do Art. 6º do 

Decreto nº 37.237, de 2017 (Isenção do ICMS), com a demonstração 

expressa do valor correspondente à isenção do ICMS deduzido do preço 

ofertado constante da proposta vencedora da licitação, rejeitando-o 

quando não atender ao referido normativo. 

14.8.4 O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço líquido 

demonstrado na planilha anexada à proposta final apresentada na 

licitação. 
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14.8.5 Observar as disposições da INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA 

SEAD/CGE Nº 01/2016 (SIGBP PB). 

14.8.6 No caso de serviços adquiridos com entregas parceladas, a 

liquidação e pagamento deverão observar as disposições da PORTARIA 

CONJUNTA Nº 001/2022-CGESEAD-SEFAZ, de 04 de agosto de 2022. 

14.8.7 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

14.8.8 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou SIREF/PB ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.8.9 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF/PB e ao 

Cadastro de Fornecedores Impedido de licitar e Contratar – CAFIL/PB para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.8.10 Constatando-se, junto ao SICAF ou SIREF e ao CAFIL/PB, a situação 

de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

14.8.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

14.8.12 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

14.8.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 

o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF ou SIREF e ao 

CAFIL/PB. 

Prazo de pagamento 

14.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 

anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

14.10 O pagamento será efetuado por meio de Autorização de 

Pagamento, mediante depósito em conta corrente, conforme dados 

bancários indicados pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente, consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 

37.693, de 2017. 

14.10.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a Autorização de Pagamento. 

14.10.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

14.10.3 Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas 

na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

14.10.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

27 

 

 

14.10.5 Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de 

médio porte ou superior e 1% das empresas de pequeno porte, nos 

termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013. 

14.10.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
15. DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 22 de 

Julho de 2024. 

15.2. Após o interregno de um os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3. A CONTRATADA deverá pleitear formalmente o reajuste de preços 

durante a vigência do CONTRATO, sob pena de, não o fazendo 

tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajustamento. 

15.4. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela 

Administração no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da 

instrução completa do requerimento pela CONTRATADA. 

15.5. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 

analisado o pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser 

inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação, mediante solicitação 

formal da CONTRATADA, para resguardar o direito futuro ao 

reajustamento, sob pena de preclusão. 
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15.6. O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto 

se a sua concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá 

ser formalizado por termo aditivo. 

15.7. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, 

parcial ou integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a 

garantir a vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse 

público. 

15.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada 

a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste 

concedido ou objeto de renúncia. 

15.9. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro inicial do CONTRATO nas hipóteses de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no CONTRATO. 

15.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e antes de 

eventual prorrogação, sob pena de preclusão. 

15.11. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução 

completa do requerimento pela CONTRATADA. 

15.12. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução 

completa do requerimento pela CONTRATADA. 

16. CONTROLE DE EXECUÇÃO 

16.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 

14.133/2021,  será  designado  representante  da  administração  para 
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acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços ou execução dos serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados; 

16.2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da 

responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

16.3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços 

adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) designado(s), ficando o(s) 

mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do material 

com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma 

do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em 

parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste 

Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas 

que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 

Administração. 

17. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

17.1. O prazo de vigência da contratação é de seis (06) meses contados da 

assinatura deste instrumento, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

17.2. Este contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite 

de 10 (dez) anos, de acordo com Relatório de Pesquisa de Preços realizado 

com a observância das regras do Decreto Estadual nº 42.967/2022, 

comprovando que os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, sendo permitida a negociação com o contratado ou a 

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes nesse caso.. 

17.3. A alteração do prazo de execução inicialmente previsto poderá ser 

feita mediante justificativa técnica e análise jurídica, pelo prazo necessário 

à conclusão do objeto, devendo o contratado apresentar cronograma 

readequado, o que será formalizado por meio de aditivo contratual. 
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17.4. A vantagem econômica na continuidade do contrato deverá ser por 

meio de pesquisa de preços a ser realizada na forma do Decreto Estadual 

nº 42.967/2022. 

17.5 No início de cada exercício financeiro deve ser demonstrada a 

vantajosidade técnica e operacional em sua manutenção, por meio de 

atestos do fiscal do contrato acerca da regularidade da prestação 

contratada e do gestor do contrato acerca da manutenção da necessidade 

e atualidade das especificações do objeto para atendimento à demanda 

pública. 

17.6. A(s) prorrogação(ões) do(s) prazo(s) de vigência do contrato 

deve(m) ser instrumentalizada(s) através de aditivo contratual, instruído 

conforme o Decreto Estadual nº 42.967/2022 e respeitadas as condições 

prescritas na Lei nº 14.133/2021. 

17.7 Conforme Orientação Técnica Conjunta CGE/SEAD nº 001/2022, 

deverá ser formalizado instrumento de contrato para todas as 

contratações oriundas de dispensa de valor, nos termos dos incisos I e II 

do art. 75 da Lei 14.133/21, com valor superior a limite definido em no § 

1º do Art. 28 do Decreto 42.226/22, ou seja, valores superiores a R$ 

17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos reais), até a conclusão do processo 

de integração de dados com o Portal Nacional de Compras PNCP; 

 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 No decorrer da entrega dos serviços ou serviços estabelecidos neste 

Termo de Referência, caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 

18.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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18.1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) 

dias; 

18.1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor 

total da proposta vencedora, no caso de inexecução total; 

18.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

18.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão 

Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

18.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública Estadual, e o consequente descredenciamento do 

Registro cadastral do Estado, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria ao Contratante pelos prejuízos 

causados; 

18.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se no que couber as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021; 

18.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado a contratante, observado o princípio da 

proporcionalidade; 

18.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis; 

18.5. As penalidades previstas nos subitens 17.1.1 e 16.5, importará na 

inclusão do Fornecedor no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar 

e Contratar com o Estado da Paraíba - CAFIL/PB. 
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19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto especificado neste 

Termo de Referência. 

21. DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as 

disposições contidas estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. A contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se 

ainda as seguintes disposições: 

22.1.1. A contratada reconhece os direitos da administração, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 137 a 139, da Lei 14.133/21. 

22.1.2. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica 

caracterizado descumprimento total da(s) obrigação(s) assumida(s), 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no 

art.90 § 5º da Lei 14.133/2021. 

 
 

 



 

 

 
 
 
 

 

 

 
Aprovação: 

Aprovo o presente anexo do termo de referência tendo em vista que foram atendidos 

os elementos técnicos para contratação do objeto, baseado nas justificativas e 

necessidades apresentadas pela unidade requisitante, por meio do Documento de 

Formalização da Demanda. 
 

 

 

 

Josivaldo Apolinário da Silva 

 Mat. 107278-1 

Assessor Administrativo da PROAD/SS 
 

 

 

 

 

Pollyanna Xavier Nunes França 
Mat. 101.760-8 

Pró-Reitora de Gestão Administrativa 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Campina Grande, 21 de Março de 2025. 
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VALOR DE REFERÊNCIA  

PESQUISAS DE PREÇOS PRÉVIAS 

 

1.0 DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto da respectiva solicitação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PERMANENTE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 55 . 000 . 000 852 . 2025 - 55  

– CONTRATAÇÃO DIRETA com fundamento na Lei 14.133/2021 – Art. 75, Inciso IV, c, visando 

atender as necessidades dos diversos Campi da UEPB. 

 

DA PESQUISA DE MERCADO 

 

2.0 Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por 

meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, 

§ 1º, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado 

satisfatório. 

 

2.1 As Pesquisa foram realizadas com empresa especializada em prestação de serviços de coleta, 

transporte e destinação final de resíduos biológicos e tóxicos dos grupos A, B e E, de acordo 

com a resolução CONAMA 385/05  , em atendimento aos princípios constitucionais da 

economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei14.133/21, IN 73/2020, IN 65/21, 

Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e Acórdãos do TCU. 

 

 

Item  

Especificação 

Quant. 

Semestral 

 

Unid 

 

P.Unit. 

 

P.Total 

1. 12 Bombonas com capacidade de 200 litros e 
Tampa em Regime de Comodato para atender o 

CCBS- CAMPUS I CAMPINA GRANDE. * 
capacidade miníma de 25 litros em polietileno de alta 
densidade; *Revestida internamente com saco 

plástico resistente compatível com seu volume; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos ( A, 

B e E) 

3600 KG  6,06  21.828,00 

2. Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 
em Regime de Comodato para atender O 

BIOTERIO CCBS- CAMPUS I CAMPINA 
GRANDE. * capacidade miníma de 25 litros em 

polietileno de alta densidade; *Revestida 

internamente com saco plástico resistente compatível 

1800 KG  6,06  10.914,00 
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com seu volume ; *Recolhimento semanal dos 

resíduos dos grupos ( A, B e E). 

3. Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 
em Regime de Comodato para atender o 

CCTCAMPUS I CAMPINA GRANDE-PB. * 
capacidade miníma de 25 litros em polietileno de alta 

densidade; *Revestida internamente com saco 

plástico resistente compatível com seu volume ; 

1400 KG  6,06  8.488,67 

  *Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos 
(A, B e E) 

        

4. Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 
em Regime de Comodato para atender o CAMPUS 

II – LAGOA SECA-PB * Capacidade miníma de 25 

litros em polietileno de alta densidade; *Revestida 

internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 
*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos 

(A,B e E). 

600 KG  6,06  3.638,00 

5. Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 
em Regime de Comodato para atender o CAMPUS 

IV CATOLÉ DO ROCHAPB * 
capacidade miníma de 25 litros em polietileno de alta 

densidade; *Revestida internamente com saco 

plástico resistente compatível com seu volume ; 

*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos ( A, 

B e E) 

600 KG  6,06  3.638,00 

6. Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 
em Regime de Comodato para atender o CAMPUS 

V- JOÃO PESSOA-PB * capacidade miníma de 25 

litros em polietileno de alta densidade; *Revestida 

internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 
*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos (A, 

B e E 

800 KG  6,06  4.850,67 

7. Bombonas com capacidade de 200 litros e Tampa 

em Regime de Comodato para atender o CAMPUS 

VIII Araruna-PB. * capacidade mínima de 25 litros 
em polietileno de alta densidade; *Revestida 

internamente com saco plástico resistente 

compatível com seu volume ; 
*Recolhimento semanal dos resíduos dos grupos (A, 

B e E) 

800 KG  6,06  4.850,67 

  ------------------ TOTAL DA PROPOSTA------------------ R$ 
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3.0.DO VALOR 

3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 58.208,00. 

  

 

Campina Grande- PB, 21 de Março  de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Josivaldo Apolinário da Silva 

Assessor Administrativo 

Matrícula 1072781 
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